PARECER Nº 1378, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 308, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de suplemento vitamínico entre os medicamentos produzidos ou fornecidos pela Fundação para o Remédio Popular (FURP).

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 49ª a 53ª, de 15 a 25 de abril de 2016.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, a saber:
(...)

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

(...)

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:
(...)

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;”

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

É importante advertir, no concernente aos objetivos almejados, que o Projeto de lei, ora sob análise, versa especificamente sobre a proteção da saúde das cidadãs e dos cidadãos, inclusive idosos,  além de crianças e adolescentes. Trata, portanto, essa propositura de questão inerente à Saúde Pública.  O projeto se preocupa, sobretudo, com a segurança e as boas condições de tratamento de Saúde. 

Assim sendo, verificamos que o enfoque na proteção constitucional da Saúde Pública se destaca e prevalece na propositura sob análise.  Por essa razão, eventuais questionamentos relacionados à competência legislativa e contrários ao projeto caem por terra na medida em que ela é plenamente dirigida ao amparo de direitos fundamentais dos cidadãos no campo da Saúde. Visa ao benefício que deverá ser alcançado com sua aprovação e sanção, de absoluto interesse e respeito pela vida, saúde e bem-estar dos pacientes, no Sistema Único de Saúde do Estado.

Não seria adequado nem justo, se a proposição fosse interpretada de forma restritiva, sob a óptica da mera competência administrativa funcional.  Ao contrário, revela-se de elevada importância a observação no sentido de que o benefício humano e social de apoio e proteção à Saúde, que será atingido com a aprovação desse Projeto de lei, supera qualquer embate processual estreito, formal e protocolar, facilmente resolvido se for levada em conta a essência da propositura.

Ademais, o Poder Legislativo deve estar permanentemente atento à proteção da Saúde. É preciso, agora e sempre, que se dê aos cidadãos e cidadãs a devida proteção por meio de políticas públicas adequadas, tal como é o caso da proposta veiculada nesse Projeto de lei.

Nessa conformidade, verificamos que a propositura não pretende invadir a esfera de competência administrativa do Poder Executivo. De modo diverso, o Projeto de lei objetiva, isto sim, assegurar melhores condições de saúde à população.
Dessa maneira, a propositura atende a todos os aspectos que, por força da Consolidação do Regimento Interno em vigor, esta Comissão deve analisar.

Entretanto, com a finalidade de aprimorar o texto de projeto, adequando-o aos preceitos de técnica legislativa vigentes, adotados nesta Casa de Leis, respeitosamente, sugerimos a seguinte Emenda Substitutiva:

SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI Nº 308, DE 2016

Dispõe sobre a distribuição gratuita de suplemento vitamínico contendo vitamina D, no Sistema Único de Saúde do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O Sistema Único de Saúde do Estado (SUS-SP) distribuirá, gratuitamente, suplemento vitamínico contendo vitamina D, aos pacientes conforme prescrição médica.

Artigo 2º – A Fundação para Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” (FURP), poderá produzir e fornecer, segundo a regulamentação desta lei, o suplemento de vitamina D para distribuição na rede estadual do SUS.

Artigo 3º - Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 5º e nos artigos 14 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, será estimado o montante das despesas decorrentes do disposto nesta lei, incluindo-o no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto de lei orçamentária anual.  

Artigo 4º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da publicação oficial.

Ante todos os motivos apontados, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 308, de 2016, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Carlos Cezar – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em  8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Afonso Lobato – Marta Costa – André Soares – Gilmaci Santos – Célia Leão – Professor Auriel  - Marcos Zerbini 

